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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE PACHECO DE ARAUJO - PE032099
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA.  GRAVIDADE DA 
AÇÃO. ARTIGO 157, §2º, II E §2°-A, I, DO CÓDIGO PENAL C/C 
ART. 244-B DO ECA, NA FORMA DO ART. 69 DO CP. EXCESSO 
DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO DE 
NOVOS FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA NA 
GRAVIDADE DA AÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INDEVIDA APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O tema excesso de prazo, não foi analisado pelo Tribunal na origem, 
o que impede o exame direto por esta Corte, por configurar indevida 
supressão de instância. Precedentes.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. Embora o acórdão tenha mencionado o risco de reiteração do 
paciente, em virtude de ostentar histórico de prática de atos infracionais 
equiparados a crime de tráfico de drogas e ameaça, tal elemento não foi 
referido na decisão de primeiro grau, sendo vedado agregar-se novos 
fundamentos em acórdão que julga habeas corpus. Precedentes.
5. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Juízo processante, 
por ocasião da realização da audiência de instrução e julgamento e 
reafirmada pelo Tribunal estadual, também, em razão da gravidade da 
conduta - porque o agravante, teria comparecido ao estabelecimento 
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onde trabalha a vítima e encomendou uma pizza para ser entregue no 
local onde o delito ocorreu, havendo registro de que o agravante teria 
apontado um revólver para a vítima, enquanto os demais, incluindo um 
adolescente, subtraíam seus pertences - a importância de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e cartões bancários -, um aparelho celular, as chaves 
da motocicleta, duas pizzas e alguns lanches - como também, teriam 
aplicado várias coronhadas na vítima. Precedentes.
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
7. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendações de 
celeridade processual e de que se cumpra o disposto no art. 316, 
parágrafo único do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com 
recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O tema excesso de prazo, não foi analisado pelo Tribunal na origem, 
o que impede o exame direto por esta Corte, por configurar indevida 
supressão de instância. Precedentes.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. Embora o acórdão tenha mencionado o risco de reiteração do 
paciente, em virtude de ostentar histórico de prática de atos infracionais 
equiparados a crime de tráfico de drogas e ameaça, tal elemento não foi 
referido na decisão de primeiro grau, sendo vedado agregar-se novos 
fundamentos em acórdão que julga habeas corpus. Precedentes.
5. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Juízo processante, 
por ocasião da realização da audiência de instrução e julgamento e 
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onde trabalha a vítima e encomendou uma pizza para ser entregue no 
local onde o delito ocorreu, havendo registro de que o agravante teria 
apontado um revólver para a vítima, enquanto os demais, incluindo um 
adolescente, subtraíam seus pertences - a importância de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e cartões bancários -, um aparelho celular, as chaves 
da motocicleta, duas pizzas e alguns lanches - como também, teriam 
aplicado várias coronhadas na vítima. Precedentes.
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
7. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendações de 
celeridade processual e de que se cumpra o disposto no art. 316, 
parágrafo único do CPP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de LUCAS PEREIRA DA 

SILVA contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 55/61).

Inconformado, o agravante primeiramente alega que "Em que pese o 

entendimento desta Eminente Turma, onde não reconhece a impetração de Habeas 

Corpus em detrimento de recuso próprio, no caso em tela, se revela possível a apreciação 

do presente writ, uma vez que a ilegalidade combatida é totalmente evidente, ou seja, 

teratológica" (e-STJ fl. 83).

Sustenta que "Em que pese o fato de que a alegação de excesso de prazo ter 

sido ventilado na inicial do presente writ, está é apenas de natureza “ad argumentandum”, 

não sendo o fundamento de mérito do presente writ, como também não foi fundamento 

perante o writ impetrado perante TJPE" (e-STJ fl. 85). Contudo, uma vez que o agravante 

encontra-se preso preventivamente há aproximadamente 01 ano e 07 meses, sem o 

término da instrução processual, nada impede a apreciação do excesso de prazo, com 

eventual concessão da ordem.

Por fim, "os fundamentos referenciados na r. decisão do Eminente Relator, no 

sentido de demonstrar que a decisão de Primeiro Grau, foi fundamentada em elementos 

concretos, que demonstraram a gravidade concreta da conduta do agente, não se refere à 

decisão última, que negou o pedido de revogação da prisão cautelar, realizado em 

audiência de instrução e julgamento. Ou seja, o fundamento utilizado pelo Eminente 

Ministro Relator, para firmar a idoneidade da decisão, reporta-se à decisão outra, anterior 

a decisão que é objeto do presente writ" (e-STJ fl. 86).

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 
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ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos 

termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 

a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 

pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 

é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC n. 313.318/RS, 

Quinta Turma, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 

21/5/2015; HC n. 321.436/SP, Sexta Turma, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, julgado em 19/5/2015, DJ de 27/5/2015.

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; 

STF; HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, 

HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Como visto, o tema excesso de prazo, não foi analisado pelo Tribunal na 

origem, o que impede o exame direto por esta Corte, por configurar indevida supressão 

de instância. Como é cediço, "Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 

analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância" (HC 

n. 378.585/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 6/4/2017, 

DJe 20/4/2017).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 

129.142, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator  p/ Acórdão 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 

111.935, Relator Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009, 

Relator p/ Acórdão: Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 

118.189, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 

julgado em 5/8/2020, DJe 25/9/2020).

Dessa forma, fica impedido o exame da matéria, por esta Corte Superior.
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Passa-se aos fundamentos da prisão preventiva.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao manter a prisão preventiva, por ocasião da 

audiência de instrução e julgamento, o fez nos seguintes termos, conforme decisão trazida 

aos autos (e-STJ fls. 32/33):

[...]
Manter em liberdade os réus causaria a descrença no Poder Judiciário por 
parte da população local, afetando a credibilidade da Justiça, que se constitui 
em valor essencial à sociedade, cabendo aos agentes públicos e políticos, e aí 
se inclui o Poder Judiciário, tomar as medidas acautelatórias necessárias 
para assegurar a preservação do mencionado valor democrático, impondo-se, 
pois, a segregação precária.
Na mesma linha segue o perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado, 
persistindo a garantia da ordem pública e a conveniência da instrução 
criminal, evitando-se, assim, que o réu volte a delinquir, ou evadir-se do 
distrito da culpa, colocando em risco novos bens jurídicos.
Assim, estando a custódia cautelar devidamente justificada, em razão da 
gravidade concreta do delito em tese praticado, entendo que as medidas 
cautelares diversas da prisão não são suficientes para o caso concreto.
 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fls. 39/40 - grifei):

[...]
Depreende-se dos autos que o paciente Lucas Pereira da Silva teve sua 
prisão preventiva decretada pelo Juízo de Direito da Vara Única da 
Comarca de Buíque/PE, pela suposta prática do seguinte fato descrito na 
denúncia: “A vítima, Bruno José Rodrigues da Silva, fazia entrega de 
pizzas, quando foi abordada e cercada por 05 (cinco) indivíduos, que deram 
coronhadas em sua cabeça e apontaram uma arma de fogo também para 
sua cabeça, enquanto lhe subtraíram os seguintes objetos: uma carteira 
porta cédulas contendo a importância de R$ 500,00 (quinhentos reais) e 
cartões bancários-, um aparelho celular SANSUNG J6, as chaves da 
motocicleta, duas pizzas e alguns lanches”.
 
[...]
No caso, está justificada a manutenção da prisão preventiva, pois foi 
demonstrado o preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo 
recomendável, nesse momento, a aplicação de medida cautelar referida no 
art. 319 do CPP, eis que, em relação ao periculum in libertatis, o Magistrado 
singular consignou que a gravidade em concreto da conduta e o risco de 
reiteração delitiva justificam a decretação/manutenção da medida 
extremada, constando dos autos que o delito de roubo teria sido praticado 
mediante grave ameaça exercida pelo uso de arma de fogo, em concurso de 
pessoas e corrupção de menor.
Consta da denúncia que, momentos antes do crime, o paciente teria 
comparecido ao estabelecimento onde trabalha a vítima e encomendou uma 
pizza para ser entregue no local onde o delito ocorreu, havendo registro de 
que o paciente teria apontado um revólver para a vítima enquanto os demais 
subtraíam seus pertences.
 
[...]
Ademais, o Juízo impetrado anexou ficha de antecedentes criminais do 
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paciente (ID. 32326169 - Pág. 8), na qual consta que o paciente possui 
histórico de prática de atos infracionais equiparados a crime de tráfico de 
drogas e ameaça.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

Embora o acórdão tenha mencionado o risco de reiteração do agravante, em 

virtude de ostentar histórico de prática de atos infracionais equiparados a crime de tráfico 

de drogas e ameaça, tal elemento não foi referido na decisão de primeiro grau, sendo 

vedado agregar-se novos fundamentos em acórdão que julga habeas corpus.

Com efeito, já se manifestou a Suprema Corte no sentido de que "a legalidade 

da decisão que decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 

aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de eventual 

reforço advindo dos julgamentos emanados das instâncias judiciárias superiores. 

Precedentes. A motivação há de ser própria, inerente e contemporânea à decisão que 

decreta o ato excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 

deficiência de fundamentação não podem ser supridas a posteriori" (HC n. 98.862, 

Relator Ministro CELSO DE MELLO, julgamento em 23/6/2009, Segunda Turma, DJE 

de 23/10/2009).

Em igual sentido, esta Corte concluiu reiteradas vezes que "não cabe ao 
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Tribunal de origem, em sede de habeas corpus, agregar novos fundamentos para 

justificar a medida extrema" (HC n. 325.523/MG, Relatora Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015).

Por outro lado, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi 

mantida pelo Juízo processante, por ocasião da realização da audiência de instrução e 

julgamento e reafirmada pelo Tribunal estadual, também, em razão da gravidade da 

conduta - porque o agravante, teria comparecido ao estabelecimento onde trabalha a 

vítima e encomendou uma pizza para ser entregue no local onde o delito ocorreu, 

havendo registro de que o agravante teria apontado um revólver para a vítima, enquanto 

os demais, incluindo um adolescente, subtraíam seus pertences - a importância de R$ 

500,00 (quinhentos reais) e cartões bancários -, um aparelho celular, as chaves da 

motocicleta, duas pizzas e alguns lanches - como também, teriam aplicado várias 

coronhadas na vítima.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.
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Mencione-se que “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento. 

Recomendo, todavia, celeridade processual e que se cumpra o disposto no art. 316, 

parágrafo único do CPP.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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3019015700090202212  34351220238179480  4265220228175220

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS HENRIQUE PACHECO DE ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE PACHECO DE ARAUJO  - PE032099 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : LUCAS PEREIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : SOLIDONIO WOSGHITON LEITE DE BRITO 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE PACHECO DE ARAUJO  - PE032099 
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SUSTENTOU ORALMENTE: DR. CARLOS HENRIQUE PACHECO DE ARAUJO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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